
Nº da proposição
00357/2021

Data de autuação
04/08/2021

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

Ementa:

INSTITUI O AGOSTO CINZA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   PROJETO DE LEI

  Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Data da criação:  02/08/2021 09:09:10  Data da assinatura:  02/08/2021 09:09:39

GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

AUTOR: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PROJETO DE LEI
02/08/2021

INSTITUI O “AGOSTO CINZA” NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o "Agosto Cinza" como mês estadual de conscientização e combate aos incêndios e queimadas no

Estado do Ceará.

Parágrafo único - A comemoração ocorrerá anualmente no mês de agosto e passará a integrar o Calendário Oficial de Eventos

do Estado do Ceará.

Art. 2º - O “Agosto Cinza” tem por finalidade reforçar a importância da conscientização da população e auxiliará na

concretização das ações instituídas no Código Estadual de proteção contra Incêndios e Emergências.

Art. 3º - Durante o referido mês, o Poder Executivo, por meio de seus órgãos e secretarias, poderá:

I - Promover palestras, seminários, campanhas educativas, e outras atividades ligadas ao tema a fim de conscientizar a

população sobre como proceder em caso de incêndio e como evitá-los;

II - Elaborar e distribuir cartilhas, panfletos e outros impressos, com o objetivo de disponibilizar informações sobre prevenção

de incêndios e queimadas, com explicações sobre as consequências do lançamento de bitucas de cigarros mal apagados em

terrenos ou rodovias, queima de lixo e entulhos em terrenos baldios, manejo incorreto do solo em áreas rurais, fogueiras mal

apagadas, soltura de balões e afins;

III - Promover campanha visual com a instalação de iluminação cinza na parte externa dos prédios públicos, ou outras

projeções ou sinalizações que reforcem a importância da prevenção e combate aos incêndios.

Art. 4º - Para os fins previstos nesta lei o Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com instituições públicas e

privadas, entidades sociais e educacionais, associações e organizações nacionais e internacionais e com órgãos dos governos

Federal e Municipal.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
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Segundo dados divulgado no portal G1 CE, o Ceará já registrou mais de 4 mil focos de queimadas em 2020. Aas cidades mais

atingidas no período foram Icó (412), Santa Quitéria (311), Sobral (222), Saboeiro (141) e Iguatu (87). Os dados

disponibilizados pelo Sistema de Monitoramento e Alerta, da Enel Distribuição Ceará.

De acordo com o levantamento, em 21 dias, o mês de setembro de 2020 acumulou 80% do total de incêndios registrados em

agosto. A maior parte está localizada nas regiões centro-sul e leste, com 50% dos casos. O estudo ainda revela que após o fim

do período chuvoso e início do período mais seco no Ceará, o número de incêndios tem aumentado mensalmente.

A escolha do mês de agosto como data a ser comemorada e direcionada as ações de conscientização e combate a incêndios

e queimadas, vem de encontro ao mês de inicio mais critico de incidência de focos de incêndio.

As consequências das queimadas são prejudiciais tanto ao meio ambiente quanto à saúde humana, gerando destruição

 dos biomas e áreas que elas afetam, além de emitirem  e , que causam prejuízos à saúdeambiental gases poluentes fumaça

do ser humano quando inalados imediatamente. Outras  podem ser desenvolvidas pelo contato diretodoenças respiratórias
com esses gases, como bronquite, sinusite e rinite.

Portanto, ações desta natureza vêm a contribuir para que o governo estadual adote medidas de conscientização da população

para efetivamente prevenir e combater os incêndios, diante do exposto, solicitamos aos nobres Pares a aprovação do presente

Projeto de Lei.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROJETO DE LEI Nº 00357/2021

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

EMENTA: INSTITUI O AGOSTO CINZA NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 00357/2021

, cuja ementa encontra-se acima transcrita.Marcos Sobreira

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º - Fica instituído o "Agosto Cinza" como mês estadual de conscientização e
combate aos incêndios e queimadas no Estado do Ceará.

Parágrafo único - A comemoração ocorrerá anualmente no mês de agosto e
passará a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.
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Art. 2º - O “Agosto Cinza” tem por finalidade reforçar a importância da
conscientização da população e auxiliará na concretização das ações instituídas no
Código Estadual de proteção contra Incêndios e Emergências.

Art. 3º - Durante o referido mês, o Poder Executivo, por meio de seus órgãos
e secretarias, :poderá

I - Promover palestras, seminários, campanhas educativas, e outras
atividades ligadas ao tema a fim de conscientizar a população sobre como
proceder em caso de incêndio e como evitá-los;

II - Elaborar e distribuir cartilhas, panfletos e outros impressos, com o
objetivo de disponibilizar informações sobre prevenção de incêndios e
queimadas, com explicações sobre as consequências do lançamento de bitucas
de cigarros mal apagados em terrenos ou rodovias, queima de lixo e entulhos
em terrenos baldios, manejo incorreto do solo em áreas rurais, fogueiras mal
apagadas, soltura de balões e afins;

III - Promover campanha visual com a instalação de iluminação cinza na
parte externa dos prédios públicos, ou outras projeções ou sinalizações que
reforcem a importância da prevenção e combate aos incêndios. (grifo nosso)

Art. 4º - Para os fins previstos nesta lei o Poder Executivo poderá firmar
convênios e parcerias com instituições públicas e privadas, entidades sociais e
educacionais, associações e organizações nacionais e internacionais e com
órgãos dos governos Federal e Municipal. (grifo nosso)

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

 

JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.
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Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

            No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;
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Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que institui o mês “Agosto Cinza” com o objetivo de conscientizar a população e combater
os incêndios e queimadas no Estado do Ceará.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba à Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

Ademais, importante apontar a existência de outro projeto que visa atribuir cor ao mês de Agosto, trata-se
do  de Autoria da Deputada Augusta Brito com a seguinte ementa: PL 362/2021 INSTITUI, NO

.ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A CAMPANHA AGOSTO LILÁS

Em vista disto, é conveniente sugerir que o presente projeto seja anexado e, por conseguinte, apreciado
conjuntamente com o Projeto acima mencionado, tudo nos termos dispostos no art. 235 do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

DO PROJETO AUTORIZATIVO

Por derradeiro, apercebe-se que a proposição em análise, em seu , retrata o que seartigo 3º e 4º
. Consoante a doutrina especializada, nosinstituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas

casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são
considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor parágrafo
supra mencionado –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.
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Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo
com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder
vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP
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– AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público,  sugerimos que,
 para prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise, seja o artigo 3º e 4º suprimidos.

 

CONCLUSÃO

            Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL
à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 00357/2021 com a ressalva da supressão do

 É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão deartigo 3º e 4º da propositura.
Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada AUGUSTA BRITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 357/2021, INSTITUI O “AGOSTO
CINZA” NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo deputado Marcos Sobreira, que institui o “Agosto Cinza” no
âmbito do estado do Ceará.

Em sua justificativa argumenta que:

“Segundo dados divulgado no portal G1 CE, o Ceará já registrou mais de 4
mil focos de queimadas em 2020. Aas cidades mais atingidas no período
foram Icó (412), Santa Quitéria (311), Sobral (222), Saboeiro (141) e Iguatu
(87). Os dados disponibilizados pelo Sistema de Monitoramento e Alerta, da
E n e l  D i s t r i b u i ç ã o  C e a r á .
De acordo com o levantamento, em 21 dias, o mês de setembro de 2020
acumulou 80% do total de incêndios registrados em agosto. A maior parte
está localizada nas regiões centro-sul e leste, com 50% dos casos. O estudo
a i n d a  r e v e l a  q u e  a p ó s  o  f i m
do período chuvoso e início do período mais seco no Ceará, o número de
incêndios tem aumentado mensalmente.
A escolha do mês de agosto como data a ser comemorada e direcionada as
ações de conscientização e combate a incêndios e queimadas, vem de
encontro ao mês de inicio mais critico de incidência de focos de incêndio.
As consequências das queimadas são prejudiciais tanto ao meio ambiente
quanto à saúde humana, gerando destruição
dos biomas e áreas que elas afetam, além de emitirem e , que causam
prejuízos à saúdeambiental gases poluentes fumaça do ser humano quando
inalados imediatamente. Outras podem ser desenvolvidas pelo contato
direto doenças respiratórias com esses gases, como bronquite, sinusite e
rinite..”
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II – ANÁLISE

Em   relação   à   competência   legislativa   sob   exame,   cabe   destacar   que   a   capacidade   de   auto
administração decorre   das   normas   que   distribuem   as   competências   deverá observar sob pena de
flagrante vício, inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III; 60, I; 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, :in verbis

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além daproposta de
emenda à Constituição Federal e à ConstituiçãoEstadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”
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Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adéqua
dentro  do  proposto  no  art.  60,  I,  da  Constituição  Estadual,  que  prevê  a  competência  residual  dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Além disso, a proposição em
análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da
Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição,
consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco
desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 357/2021 ofertamos PARECER
FAVORÁVEL.

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA SUPRESSI VA N.° j./2O2l

AO PROJETO DE LEI N°357/2021 -AUTORIA DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

SUPRIME OS ARTIGOS 3° E 4°, DO
PROJETO DE LEI N° 357/2021, DE
AUTORIA 1)0 DEPUTAI)O MARCOS
SOBREIRA.

Ad. 1° — Ficam suprimidos os artigos 30 ~ 4°. do Projeto de Lei n°357/2021, de autoria do deputado
Marcos Sobreira.

Art. 2° — Esta Emenda entra em vigor ria data de sua aprovaçâo.

SALA DAS SESSÕES DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm
21 (le setembro de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍDER DO GOVERNO

G~binctc do Deprztdo&tvdualJúõo (2~ar#JIh., - Lida-do Cxtn,o -Ar. DesemhvyadorMond,,, 2807- DJOnL~ÍO Tonvs/CEP ÓV.17fl00 /
Fonaica/CE Gab. n. 816 - Fonc(Far (85) 327Z2558/2559 - &naik dcp.j&ioatMzfiu,o44,L cc.sov.j,r - 30~ LEGISLA 2VJRA.
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

.JUST l FICAI IVA

A. presente emenda tem por objetivo suprimir dispositivos do presente Projeto dc lei,

no sentido de que seja retirado vícios constitucionais, visto que normas autorizativas/permissivas,

consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham qualquer

obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de

iniciativa. Observamos que aldm de autorizativo, os dispositivos impõem obrigaçâo ao Poder

Executivo, uma vez que. em que pese não haver conduta impositiva a outro Podei-, a iniciativa

legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Desta Foi-ma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares pai-a a aprovação desta

emenda.

S.ALA DA.S SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm
21 de setembro de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LIDER DO GOVERNO

GacdoDLp&tul&JúlioCairRÍho-LIderdo Go,vn,o -A’~ Dewmlm,yadarMoni,a, 280?-Djbntçio Tonrs/CEP:60.170-900/
Fonakza/CE G2b. n. ‘316- Fonc4’ar (&5) 32772558/209 - Emai!: dcp-ju5ca~adullscA~aIcc.~ovbr - 30’ LEGISLA TORA.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

22 de 25



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/09/2021 10:11:17  Data da assinatura:  27/09/2021 16:52:07

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/09/2021
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APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 62ª (SEXGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
~io Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E TRINTA E UM

INSTITUI O AGOSTO CINZA NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituído o Agosto Cinza como inês estadual de conscientização e combate
aos incêndios e às queimadas no Estado do Ceará.

Parágrafo único. A comemoração ocorrerá anualmente no mês de agosto e passará a
integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 2.° O Agosto Cinza tem por finalidade reforçar a importância da conscientização da
população e auxiliar na concretização das ações instituídas no Código Estadual de proteção contra
incêndios e emergê~as.

Art. 3.°\E~a Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO »4\4SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

22 de setembro de

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

~DEP. ANTÔNIO GRANJA
___________________~-~ l.° SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
_____________________ 2.° SECRETÁRIO

DEP. ~mx~ AMORIM
_____________________ ~ SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

k~C~ 4~t
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